
 
 

 
 

 

Posição da Direção do SNESUP sobre  

Regime do Pessoal Docente e de Investigação dos Estabelecimentos de Ensino Superior 

Privados – Proposta PL 149/XXIII/2023 

 

 

O protocolo negocial para a legislatura 2022-2026 proposto pelo MCTES ao SNESup em 24 de 

outubro de 2022 previa a criação do Regime do Pessoal Docente e de Investigação dos 

Estabelecimentos de Ensino Superior Privados (RPDIEESP). 

Em 11 de dezembro de 2023, em reunião presencial com a Senhora Ministra da Ciência e 

Tecnologia, recebemos um documento de proposta de revisão do RPDIEESP para futura 

audição sindical. Este documento deverá ser discutido na próxima legislatura. 

 

SNESup defende que a revisão do RPDIEESP deve ser orientada pelo seguinte princípio: 

 

Considerado que o legislador procurou estabelecer uma profunda aproximação ao sector 

privado, do regime jurídico-laboral aplicável aos trabalhadores que exercem funções 

públicas, tal como resulta da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 

Lei nº 35/2014, de 20 de Junho, com total decalque de inúmeras normas do Código do 

Trabalho, sustentando-se que naquilo em que os pressupostos da prestação do trabalho 

nos dois sectores são idênticos, não se afigura compreensível haver diferenças nos 

regimes de prestação de trabalho; 

 

Lida a proposta enviada pela tutela, e atentos a que a mesma não foi submetida a negociação 

sindical, destacamos que o regime de prestação das atividades de docência e de investigação não 

está conforme o princípio atrás enunciados, nomeadamente: 

 

O regime normal de prestação das atividades de docência e de investigação deve ser o da 

dedicação exclusiva e não o do tempo integral. 

 

A duração do período de trabalho semanal deve ser regulado por instrumento de contratação 

coletiva, para que possa ser igual ao previsto para os docentes e investigadores que trabalham 

nas instituições públicas. 



 
 

 
 

 

A carga letiva semanal deve ser explicitada no RPDIEESP nos mesmos termos dos regimes 

de carreira docente e de investigação do setor público. 

  

 

 

 

A Direção do SNESUP 

15 de janeiro de 2024 


